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Introdução 

Dentre os diversos pensadores que 
buscam refletir e compreender a socie­
dade atual, no que tange à questão da 
democracia, tendo em vista os redimen­
sionamentos das relações sociais, no fi­
nal do século XX, foram escolhidos, 
para a construção deste artigo, Christo­
pher Lasch, em A rebelião das elites e a 
traição da democracia e de Anthony 
Giddens, em Para além da esquerda e 
da direita. 

As reflexões sobre as condições so­
ciais, econômicas, políticas e culturais 
da atualidade estão presentes, de modo 
singular e específico, no interior destas 
obras. Não há, necessariamente, um 
debate explícito entre elas, mas existem, 
certamente, preocupações comuns 
enfocadas por perspectivas distintas. 

Esclarece-se que estas indagações re­
ferem-se aos países do chamado primei­
ro mundo e buscam compreender, dentre 
outras questões, os caminhos da demo­
cracia no final deste século. 

<'> Professora de Sociologia da UEL e Dou­
tora em sociologia pela USP. 

1. Christopher Lasch: as elites e a 
traição da democracia 

Logo no início de sua obra, A rebelião 
das elites e a traição da democracia, 
Lasch observa que uma parte significa­
tiva de seus trabalhos tem como objetivo 
refletir sobre o devir da democracia. Esta 
é, porém, uma preocupação que, segun­
do ele, não se restringe às investigações 
das ciências sociais, pois está presente 
na cabeça de todos aqueles (cientistas ou 
não) que indagam sobre o futuro das 
sociedades atuais. 

Na sua concepção há, nos EUA, por 
exemplo, uma crescente perspectiva pes­
simista quanto às possibilidades demo­
cráticas, o que tem a ver com "o declínio 
das indústrias, com a conseqüente dimi­
nuição de empregos; o encolhimento da 
classe média; o número cada vez maior 
de pessoas pobres; a ascensão do índice 
de criminalidade; o florescente tráfico 
de drogas; a decadência das cidades 
( .... ). Ninguém tem uma solução plau­
sível para esses problemas incuráveis, e 
quase tudo que passa por discussão 
política nem mesmo se refere a eles". 
(Lasch, 1995: p. 11) 
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U~ d?s eleme~tos agravadores por 
excelencia ~esta situação é que, afirma 
Lasch, as ehtes se distanciaram de modo 
descomun_al_ da _população em geral. As 
classes pnvllegiadas tornam-se cada dia 
mais isoladas, no caso dos EUA das 
demais classes da sociedade o q~e é 
indubitavelmente, uma das 'causas d~ 
processo crescente de invisibilidade das 
elites. Estas estão, segundo ele, empe­
nhadas em criar um mundo exclusivo no 
qual se desenvolve, quotidianamente 
diversos mecanismos de evitar qualque; 
relação com a sociedade a sua volta. "O 
caráter artificial, irreal, da nossa política 
reflete o seu isolamento da vida comum 
junto com uma secreta convicção de qu; 
os problemas reais são insolúveis". 
(Lasch, 1995: p.12) 

Há, neste final do século, um processo 
contínuo de desmantelamento das possi­
bilidades de democracia pois as classes 
privilegiadas romperam com uma ética 
de responsabilidade civil. O processo de 
isolamento das elites, bem como a sua 
tendência para criar um mundo exclusi­
vo, é algo conectado inteiramente nas 
próprias condições de desenvolvimento 
do capitalismo na atualidade. 

Durante todo o século XX, a teoria 
elitista da democracia empenhou-se em 
atestar a equalização entre o capitalismo 
e a democracia. Lasch, no entanto, mos­
tra, nesta obra, que as condições de 
reprodução do capital no mundo atual 
implode, indiscutivelmente, esta consubs­
tancialidade. "A mobilidade do capital e 
a emergência de um mercado global" 
podem ser tomadas como exemplo deste 
processo de desmantelamento das possi­
bilidades da democracia. 

"As novas elites, que incluem não só 
gerentes de empresas, mas todos os pro­
fissionais que produzem e manipulam 
informações - a alma do mercado global 
- são muito mais cosmopolitas ou, pelo 
menos, mais inquietas e migratórias, do 
que suas antecessoras. A prosperidade 
nos negócios e nas profissões, hoje em 

dia, requer disposição para se deixar 
l~var pelo ~anto das sereias das oportu­
mdades, seJa para onde ele nos conduzir. 
Quem fica em casa, priva-se da chance 
de ascensão." (Lasch, 1995: p.13) 

O ideal democrático sofre, na atuali­
dade, observa Lasch, uma verdadeira 
erosão, tendo em vista que os pressupos­
tos de igualdade e de liberdade estão 
cada vez mais restritos a uma promoção 
seletiva "de tudo o que não é elite à 
classe de profissionais e empresários". 
(Lasch, 1995: p.14). O processo descrito 
no parágrafo anterior leva à cristalização 
de um corpo de valores absolutamente 
desconexos dos valores democráticos. A 
partir do momento em que estas novas 
elites desenvolvem uma visão turística 
do mundo não se pode vislumbrar qual­
quer dedicação, de suas partes, à causa 
da democracia. 

Referindo-se à sociedade americana, 
Lasch argumenta que os slogans como 
diversidade, solidariedade, poder, direi­
tos, etc., demonstram que quando se fala 
em democracia a referência básica pas­
sou a ser a democratização da auto­
estima entendida como a expressão de 
uma esperança melancólica "de que di­
visões profundas na sociedade ( ... ) pos­
sam ser superadas pela boa-vontade e 
pelo discurso." (Lasch, 1995: p.15) 

Com base na idéia de realização da 
boa-vontade, segundo ele, seriam enter­
radas as possibilidades da democracia, 
tendo em vista que o discurso nestes 
termos procura enfatizar a necessidade 
de que minorias e grupos sociais sejam 
reconhecidos em função de seu sofri­
mento e não de suas conquistas. Ou seja, 
de modo sutil e às vezes até impercep­
tível estaria, assim, ocorrendo a 
inviabilização dos ideais democráticos 
que devem se pautar na conquista, na 
participação e numa igualdade que não 
pode ser confundida com mesmice. 

"Mesmice não é igualdade, e 'igual­
dade política, portanto, é exatamente o 
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oposto da igualdade diante da morte', 
diz Arendt, ( ... ) ou da igualdade diante 
de Deus'. (Arendt, 1984) A igualdade 
política - a cidadania - iguala pessoas 
que, de outra forma, seriam desiguais 
por suas aptidões, e a universalização da 
cidadania deve, portanto, vir acompa­
nhada não só pelo treinamento formal 
nas artes civis como por medidas des­
tinadas a garantir a distribuição mais 
ampla de responsabilidades econômicas 
e políticas, cujo exercício é até mais 
importante do que o treinamento formal 
do ensino do bom julgamento, do dis­
curso claro e coerente, da capacidade de 
decisão e da disposição em aceitar as 
conseqüências de nossas ações." (Lasch, 
1995: p. 106-7) 

A pressuposição da igualdade como 
mesmice soterra os seus fundamentos 
desenvolvidos no século XIX, os quais 
não se pautavam por uma concepção 
sentimental de que todos são iguais. Em 
outros termos, a existência de direitos 
iguais tem que ser tomada como a base 
da democracia, mas isto não basta de 
modo algum. 

Um outro dado fundamental é que nas 
teorias da democracia do início do sécu­
lo XIX, observa Lasch, a democracia 
supunha uma ampla distribuição da pro­
priedade. Este elemento sofreu, na atu­
alidade, um verdadeiro processo de 
implosão. Riqueza altamente concentra­
da e pobreza descomunal deixaram de 
ser consideradas fatais para a democra­
cia. (Lasch, 1995: p. 16) 

Ainda nesta mesma linha, procurando 
detectar quais são os pontos sombrios 
que atuam como elementos de desespe­
rança nas possibilidades futuras da de­
mocracia, Christopher Lasch enfatiza a 
deterioração do debate público. "A de­
mocracia requer uma vigorosa troca de 
idéias e opiniões. Idéias, como a propri­
edade, precisam ser distribuídas da ma­
neira mais ampla possível. Na era da 
informação, o povo americano está no-

toriamente mal-informado. A explicação 
para este paradoxo é óbvia, embora ra­
ramente apresentada: tendo sido efetiva­
mente excluídos do debate público, com 
base na sua incompetência, a maioria 
dos americanos não sabem mais o que 
fazer com a enorme quantidade de infor­
mações que lhes são impingidas. ( ... ) Na 
ausência da conversa democrática, a 
maioria das pessoas não se sentem in­
centivadas a dominar o conhecimento 
que as transformaria em cidadãos capa­
zes". (Lasch, 1995: p. 20-1) 

A ausência do debate, o abandono das 
instituições públicas e o isolamento dos 
ricos do mundo real vivido pelas grandes 
maiorias seriam, assim, os dados indica­
dores de um processo de perda paulatina 
da capacidade da sociedade atual, como 
no caso da americana, de construir a 
democracia. Lasch dá destaque ao isola­
mento das classes altas, pois, para ele, a 
perda de contato com a vida comum 
potencializa o desprezo pelas classes 
inferiores e o desinteresse em atuar para 
que haja uma sociedade em que sejam 
amenizadas as desigualdades sociais e 
políticas. 

Tendo em vista que Christopher Lasch 
considera parte das classes altas não 
somente os proprietários do capital, mas 
também os seus administradores e os 
seus produtores de novas tecnologias, 
ele insiste em que a possibilidade de que 
estes últimos e todos os demais setores 
pensantes atuem em favor da uma soci­
edade democrática é basicamente nula, 
pois estes vivem não na realidade, mas 
em um "mundo simulado", ou seja, na 
hiper-realidade. "No impulso de se iso­
larem dos riscos e das contingências -
protegendo-se dos infortúnios imprevisí­
veis que afligem a vida humana - as 
classes pensantes se separaram não só do 
mundo comum circundante, como da 
própria realidade". (Lasch, 1995: p. 30) 

A democracia, segundo Lasch, só tem 
chance de florescer se os conflitos de 
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classes não forem dissimulados, ou seja, 
se eles forem enfrentados na esfera pú­
blica, o que é cada vez mais remoto. 
Tendo como base a análise da sociedade 
americana, ele argumenta que uma parte 
significativa da elite esclarecida não 
estaria mais voltada para a difusão de 
seus valores e concepções de mundo 
para a maioria e muito menos para a 
fomentação de debates públicos, isto é, 
esta elite estaria muito mais interessada 
em "criar instituições paralelas ou 'alter­
nativas', onde não será mais necessário 
entrar em confronto com os não esclare­
cidos". (Lasch, 1995: p. 30-1). 

Um outro elemento destacado por este 
pensador em sua reflexão sobre as difi­
culdades da democracia no limiar do 
século XXI é o nível alarmante de desi­
gualdade econômica. Há um luxo absur­
do que depõe contra todo e qualquer 
ideal de democracia, o qual estaria se 
perdendo na medida em que a influência 
da riqueza contamina todas as esferas. 
"Por este motivo, uma sociedade demo­
crática não pode permitir acúmulos ili­
mitados. A igualdade civil e social pres­
supõe pelo menos uma grosseira aproxi­
mação do que seja igualdade econômi­
ca". (Lasch, 1995: p. 32) 

1.1 Elites, massas e democracia 

O título do livro A rebelião das elites 
foi dado por Lasch como primeira refe­
rência à obra de Ortega y Gasset deno­
minadaA rebelião das massas (ORTEGA 
Y Gasset, 1962). Sua argumentação visa 
contestar as afirmações de que a massa 
teria traído a democracia e demonstrar 
que as elites, sim, são, na atualidade, as 
verdadeiras ameaças aos ideais demo­
cráticos. Estas "controlam o fluxo inter­
nacional de dinheiro e as informações, 
presidem fundações filantrópicas e insti­
tuições de ensino superior, administram 
os instrumentos de produção cultural e, 
portanto, estabelecem os termos do de­
bate público." (Lasch, 1995: p. 38) Nes-

sas condições, cristaliza-se quotidiana­
mente uma forma de domínio e de cul­
tura que eleva os valores antidemocráti­
cos da classe burguesa a patamares até 
então desconhecidos. 

Os elementos que serviram de base 
para que inúmeros pensadores (Mosca, 
Pareto, Ortega y Gasset, dentre outros) 
sustentassem que os valores mantenedo­
res da democracia eram inerentes à elite 
e, portanto, ela estaria incumbida de sua 
implementação, foram responsáveis por 
uma contínua insistência na equalização 
entre capitalismo e democracia. Con­
substancialidade esta que deixou de ter 
sentido à medida que as próprias elites 
abandonaram os ideais democráticos à 
sua própria sorte. Aqueles setores que 
estão no topo da hierarquia social não 
estão, de modo algum, interessados na 
democracia. 

Se no passado a elite econômica luta­
va para parecer democrática isto não é 
mais verdade no final do século XX. Em 
termos gerais, o conjunto de relações 
sociais demonstra que suas preocupa­
ções não se situam mais neste patamar, 
esta elite exige somente condições para 
potencialização de suas fortunas e de 
seus luxos. Neste caso, as falas e justi­
ficativas dos governantes de que suas 
ações visam manter a democracia são 
vazias e estéreis, pois não têm conexão 
com o que ocorre, de fato, nas diversas 
esferas da sociedade. 

As novas elites, principalmente as 
classes profissionais, que dão os novos 
tons ao conjunto de relações sociais 
estabelecidas na sociedade atual são "si­
multaneamente arrogantes e inseguras 
(e) olham as massas com um misto de 
desprezo e apreensão"; (Lasch, 1995: p. 
41) o que teria a ver, dentre outras 
coisas, com um medo constante de per­
der o status. Mannheim já havia chama­
do a atenção para o fato de que grupos 
e/ou indivíduos nessas condições não 
têm como desenvolver uma mentalidade 
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democrática mas, ao contrário, desen­
volvem uma consciência autoritária vol­
tada para os seus interesses pessoais. Em 
síntese, este último cientista social afir­
mava que somente os que se sentem 
seguros são capazes de enfrentar os con­
flitos de modo publicizado. (Mannheim, 
1972, p. 261-287) 

Mas, como demonstra Lasch, as novas 
elites se fundam numa crescente aflição 
de que elas venham a ser rebaixadas na 
hierarquia social. Sua forma de defesa é 
irracional e "se expressa em toda a sua 
intensidade, no fanatismo religioso, na 
sexualidade reprimida que ocasionalmen­
te explode em violência contra as mulhe­
res e os gays, e num patriotismo que 
apóia as guerras imperialistas e uma 
ética nacional de masculinidade agressi­
va". (Lasch, 1995: p. 41) Os ideais 
democráticos são soterrados em tais 
condições tendo em vista que eles são 
inerentes a toda estrutura social e não 
somente à esfera política. 

"O curso geral da história recente já 
não favorece o nivelamento das distin­
ções sociais, mas aproxima-se, cada vez 
mais rápido, de uma sociedade biclassista 
em que uns poucos favorecidos monopo­
lizam as vantagens do dinheiro, da edu­
cação e do poder". (LASCH, 1995, p.42) 
Através desta afirmação, Lasch estabele­
ce uma ponte para pensar os países 
latino-americanos, asiáticos e africanos, 
nos quais as diferenças sociais assumem 
um caráter tão agigantado que só podem 
ser compreendidas levando-se em conta 
que as perspectivas de constituição da 
democracia, nestas sociedades, foram 
soterradas. 

Os elementos indicadores da implosão 
dos ideais democráticos não se situam 
apenas no nível da atuação negativa da 
elite, que pode ser sintetizada no seu 
não-compromisso com aqueles ideais 
mas, também, na indiferença dos mem­
bros da não-elite com o acirramento da 
pobreza, da violência e do desespero de 

grande parte da população. "Agora mes­
mo, a devastação é tão grande que a 
nossa única reação diante dos espetácu­
los de fome e miséria com as quais a 
mídia nos presenteia todos os dias não é 
tanto de indignação quanto de indiferen­
ça". (Lasch, 1995: p. 43) 

As dificuldades da democracia têm a 
ver, para Lasch, com o desmantelamento 
da vida civil, o qual não está vinculado 
somente aos acontecimentos da esfera 
política, mas também às mudanças que 
ocorrem na esfera econômica. Estas úl­
timas, nos chamados países em desen­
volvimento, têm praticamente solapado 
o nível de vida das chamadas classes 
médias, empurrando-as não para a rea­
ção quanto às suas próprias condições, 
mas para uma apatia estarrecedora. Elas 
têm acesso à instrução e à informação, 
mas não se indignam contra a sua pró­
pria situação e, muito menos, contra o 
crescente abismo que se estabelece entre 
riqueza e pobreza. 

Nos Estados Unidos, por exemplo, 
Lasch afirma que as mudanças econômi­
cas que têm afetado a classe média são 
visíveis, principalmente, no desemprego 
e na não-possibilidade das novas gera­
ções em adentrar no mercado de traba­
lho. É preciso esclarecer que o autor 
distingue classe média (aquela que tem 
um ganho anual entre 15 e 50 mil dólares 
por ano) e classe média alta que ele 
considera "o coração das novas elites 
profissionais e empresariais", a qual "é 
definida, além de sua renda em rápida 
ascensão, não tanto por sua ideologia 
quanto por um estilo de vida que a 
distingue, mais ou menos inequivoca­
mente, do resto da população". (Lasch, 
1995: p. 46) 

Envolta em uma crescente indiferença 
com a possibilidade de fortalecimento da 
vida civil, a parte mais pobre da classe 
média tem em comum com a parte mais 
rica deste mesmo segmento social não a 
renda e/ou o estilo de vida, mas o não-
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interesse na constituição de uma socie­
dade estruturalmente democrática. Os 
seus apoios a discursos políticos vazios 
e estéreis sobre a democracia revelam 
uma não-disponibilidade por parte deste 
estrato social de se ocupar em construir 
espaços por onde deveria fluir a 
publicização das relações sociais. 

Todos os caminhos trilhados pelos 
diversos segmentos da classe média são 
buscas de saídas individuais para si e 
para os seus filhos que estudam em 
escolas privadas tão caras quanto os pais 
podem pagar. Referindo-se aos EUA, 
Lasch argumenta que "a um grau alar­
mante, as classes privilegiadas - ampla­
mente definidas como os 20% do topo -
se tomaram independentes não só das 
cidades industriais decadentes, mas tam­
bém dos serviços públicos em geral. 
Enviam seus filhos para escolas particu­
lares, protegem-se de emergências médi­
cas ingressando em planos de saúde 
sustentados pelas empresas e contratam 
guardas de segurança privada para 
protegê-los da crescente violência que as 
ameaça. Na verdade, afastaram-se da 
vida comum." (Lasch, 1995: p. 59) 

O afastamento da vida comum é, para 
Christopher Lasch, o sintoma mais im­
portante do diagnóstico de que há uma 
enorme ausência de qualquer interesse, 

• por parte das elites, na constituição de 
uma sociedade democrática. O abismo 
entre as classes políticas e as pessoas 
comuns e entre estas últimas e as elites 
empresariais e profissionais produz e 
reproduz, quotidianamente, as condições 
do distanciamento e da ausência menci­
onados acima. 

A classe média alta, por exemplo, luta 
para "manter a ilusão de que seu poder 
se apóia na inteligência apenas" (Lasch, 
1995: p. 53). Isto é um dado essencial 
para se compreender a sua posição na 
sociedade, ou seja, "ela se considera 
uma elite que se fez por si própria e deve 
seus privilégios exclusivamente aos seus 

esforços", (Lasch, 1995: p. 53) portanto, 
seu compromisso é consigo mesma e a 
sua própria compensação é um estilo de 
vida o mais luxuoso possível. 

"O luxo é moralmente repugnante, e 
sua incompatibilidade com os ideais 
democráticos, mais do que isso, tem sido 
coerentemente reconhecido nas tradições 
que moldam a nossa cultura política". 
(Lasch, 1995: p. 32) 

Os hábitos mentais das novas elites 
depõem contra as possibilidades da de­
mocracia à medida que ela não se con­
sidera, nem um pouco, responsável pela 
sociedade em que está inserida, ou seja, 
todos os méritos de sucesso e ascensão 
são seus e desconexos da vida social. 
Inseridas numa economia em que ter 
méritos é sinônimo de compulsão por 
produzir, assiste-se, cada vez mais forti­
ficado, ao florescimento de uma atitude 
mental confluente com o sistema capita­
lista atual. 

As novas elites não se sentem, deste 
modo, comprometidas com a melhoria 
das condições de vida, de educação e 
de segurança de seus países. Ela luta, 
na verdade, para se desvencilhar de toda 
e qualquer obrigação que a cidadania 
impõe. Estaria aí a explicação para a sua 
ira contra os serviços públicos e seu 
empenho na construção de suas cidades 
fechadas, por exemplo. Em síntese, ela 
não se incomoda em gastar mais e mais 
em escola, segurança e saúde, mas luta 
freneticamente para se livrar de paga­
mentos de impostos que deveriam ser 
convertidos em bens para a sociedade 
como um todo. 

1.2 Lasch e a tentativa de desvendamento 
do significado da democracia na 
sociedade americana 

Segundo C. Lasch, a democracia sem­
pre foi definida pelos americanos que 
constróem a opinião pública em termos 
de possibilidade de ascensão social. 
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Nestes termos, o que estaria na base 
desta democracia que se equalizava ao 
consumo era o sonho de mobilidade 
social. 1 Em termos gerais, a sociedade 
americana era divulgada como democrá­
tica essencialmente por esta oportunida­
de oferecida aos seus membros. 

Mas a perspectiva de mobilidade so­
cial, no limiar do século XXI, está em 
franca deterioração. Ou seja, a ilusão 
estaria se desfazendo tendo em vista que 
o próprio modo de organização da vida 
social toma as expectativas de melhorias, 
para a maioria da população, menos 
promissoras. As dificuldades do ideal 
americano de democracia parece eviden­
te, pois este ideal associa-se ao conceito 
de mobilidade que, por sua vez, mostra­
se cada vez mais enredado pela realidade 
sócio econômica em vigor. 

A democracia americana sempre este­
ve consubstanciada, segundo Lasch, à 
idéia de que a chance de vencer era 
incontestável no país. Numa espécie de 
terra prometida, a possibilidade de as­
censão social apareceu sempre como 
elemento indicador de que a democracia 
prevalecia na América. No entanto, faz-

0 > Segundo Jean Baudrillard, na atualidade, 
"o princípio democrático acha-se então 
transferido de uma igualdade real, das 
capacidades, responsabilidades e possibi­
lidades sociais, da felicidade (no sentido 
pleno da palavra) para a igualdade diante 
do objeto e outros signos evidentes do 
êxito social e da felicidade. É a democra­
cia do' standing', a democracia da TV, do 
automóvel e da instalação estereofónica, 
da democracia aparentemente concreta, 
mas também inteiramente formal, 
correspondendo para lá das contradições 
e desigualdades sociais à democracia for­
mal inscrita na constituição. Servindo 
uma à outra de mútuo alibi, ambas se 
conjugam numa ideologia democrática 
global, que mascara a democracia ausente 
e a igualdade impossível de achar". 

Baudrillard, J. A sociedade de consu­
mo. Rio de Janeiro, Elfos, 1995. p.48. 

se necessário questionar quais os rumos 
que esta perspectiva de democracia to­
maria na sociedade americana, tendo em 
vista o encolhimento da classe média. 

"A classe média generosamente defi­
nida como aquele grupo de pessoas cujas 
rendas variam de US$15 mil a US$ 50 
mil por ano, declinou de 65% da popu­
lação, em 1970, para 58%, em 1985. 
Estes números transmitem apenas a im­
pressão parcial, imperfeita, das mudan­
ças significativas que vêm ocorrendo 
num espaço de tempo notavelmente cur­
to. O crescimento constante do desem­
prego, incluindo agora também os traba­
lhadores de colarinho branco, é mais 
revelador." (Lasch, 1995: p. 44) 

O modo de estruturação da organiza­
ção social, no mundo contemporâneo, 
seria indicador de um novo processo de 
hierarquização, em que 20% da popula­
ção ganha paulatinamente mais e mais 
status e riqueza e os 80% restantes en­
frentam a perda constante de posição na 
pirâmide social. E por que este é um 
dado essencial para se pensar as dificul­
dades da democracia na América atual? 

Em termos gerais, toda argumentação 
de Lasch está centrada na convicção de 
que os ideais democráticos dos america­
nos se formaram menos pelo exercício 
da cidadania e mais pelo processo de 
identificação da mobilidade social com a 
democracia, o que esclareceria a fragili­
dade desta última diante de uma realida­
de que passa a refrear, não em um 
âmbito conjuntural, mas estrutural, as 
possibilidades de ascensão. 

A concepção americana de democra­
cia associada à mobilidade tem funda­
mento, segundo Lasch, bastante anterior 
a nossa era. Ou seja, os escritos de 
Jefferson, por exemplo, plantaram as 
bases para o desenvolvimento deste 
ideário de democracia na medida em que 
a "essência da democracia jeffersoniana, 
( ... ), era a determinação de substituir 
uma aristocracia da riqueza por uma 
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aristocracia do talento, e não de enfra­
quecer o próprio princípio de aristocra­
cia". (Lasch, 1995: p. 91) 

Perspectivas desta natureza teriam 
propiciado, então, a sedimentação de um 
ideário de democracia pautado não no 
exercício da cidadania, mas na mobilida­
de social, a qual seria alcançada pelo 
talento que deveria ser entendido como 
um fator de distribuição de poder e de 
privilégios. A "visão mesquinha de de­
mocracia" que toma forma na época 
atual guardaria uma estreita relação com 
o enaltecimento da idéia de oportunida­
de, cristalizada na cultura americana, 
fundada em méritos e talentos. 

No que tange à possibilidade da de­
mocracia, existem dois caminhos que 
podem ser seguidos: aquele que se pauta 
no desenvolvimento geral das potencia­
lidades e/ou das virtudes, portanto, atin­
ge todos os membros da sociedade e 
aquele que se empenha na criação das 
condições para a renovação constante do 
"recrutamento mais amplo das elites." 
(Lasch, 1995: p. 96) Os Estados Unidos 
teriam escolhido, indiscutivelmente, o 
segundo caminho, pois "identificou opor­
tunidade como mobilidade ascendente e 
fez da mobilidade ascendente a meta 
maior da política social. ( ... ) Este concei­
to pateticamente limitado de oportunida­
de penetrou profundamente no debate 
público." (Lasch, 1995: p. 96) 

Em termos gerais, o autor procura 
demonstrar que o modo de organização 
social fundado em valores pouco altru­
ístas fincados em princípios de ascensão 
dos mais aptos e talentosos é "a antítese 
da democracia", pois o exercício da ci­
dadania exige um compromisso público 
para que a melhoria das condições so­
ciais atinja a todos indistintamente. 

A construção de uma civilização de­
mocrática ainda não se realizou, de fato, 
afirma Lasch, pois esta implicaria a cri­
ação de mentalidades, personalidades, 
comportamentos e modos de ação social 

não-pautados em interesses pessoais e/ 
ou fundados em mera tolerância. Esta 
última, tão em voga na atualidade, não 
pode ser tomada como sinônimo de de­
mocracia, uma vez que ela tem desem­
bocado, sempre, em indiferença, a qual 
é um dos maiores empecilhos à demo­
cracia no mundo contemporâneo. 

É preciso romper com a crença de que 
as instituições formalmente democráti­
cas garantem, por si só, a democracia. 
As virtudes civis, por exemplo, são dis­
pensáveis, segundo os liberais. Equivo­
cadamente, eles pensam que são as "ins­
tituições liberais, e não o caráter dos 
cidadãos, que fazem a democracia fun­
cionar." (Lasch, 1995: p. 103) 

"O reconhecimento de direitos iguais 
é uma condição necessária, mas insufi­
ciente para a cidadania democrática. ( ... ) 
Por isso é um erro basear a defesa da 
democracia na ilusão sentimental de que 
todas as pessoas são iguais. De fato, as 
pessoas não são iguais no que se refere 
às suas aptidões ( ... )." Portanto, a "de­
mocracia exige também uma ética mais 
fortalecedora do que a tolerância. A 
tolerância é uma coisa boa, mas é apenas 
o ponto de partida da democracia, não o 
seu destino. Na nossa época a democra­
cia está sendo ameaçada mais seriamen­
te pela indiferença do que pela intolerân­
cia ( ... )." (Lasch, 1995: p. 107) 

A indiferença, o cinismo e a apatia 
reinantes na sociedade atual tomam pos­
sível que ocorra um processo de simula­
ção da idéia de democracia que tem 
fundamento na simulação da realidade. 
Ou seja, para Lasch, não somente as 
várias concepções de democracia são 
simuladas, mas também a própria reali­
dade. Ou seja, as elites falantes habitam 
um mundo artificial que não é o mesmo 
mundo dos figurantes mudos, daí que 
"as simulações da realidade substituem o 
que é real". (Lasch, 1995: p. 97) 

Todo discurso político, por exemplo, 
é construído a partir de uma imagem da 
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realidade que é fabricada por uma rede 
de relações, em que a mídia desempenha 
um papel fundamental. As pressuposi­
ções em tomo da democracia estão ge­
ralmente fundadas neste simulacro, por­
tanto, não podem expressar, de fato, 
conexão com as condições sociais vigen­
tes na atualidade. 

2. Anthony Giddens e a democracia 
dialógica 

Giddens, em "Duas teorias de demo­
cratização", publicado em Para além da 
esquerda e da direita, argumenta que a 
atualidade é marcada por uma espécie de 
paixão generalizadora pela democracia. 
Esta última ganhou uma enorme popula­
ridade inclusive entre os pensadores 
políticos que se mantiveram distante dela 
por um longo período de tempo. Uma 
parte dos socialistas revolucionários 
podem ser citados como exemplo, bem 
como alguns neoliberais que mesmo não 
acreditando nas instituições formais es­
tariam, na atualidade empenhados na 
defesa da democracia. 2 

Giddens, antes de apresentar a sua 
compreensão das possibilidades da de­
mocracia no mundo atual, faz uma refle­
xão sobre a perspectiva que vê na atua­
lidade uma tendência geral para a demo­
cratização. Ele estabelece um diálogo 
crítico com essas posições que remetem 
a democracia para patamares desumani­
zados e tenta resgatar a idéia de 
humanização e solidariedade como o 
fundamento de possível expansão do 
ideário de democracia. 

Francis Fukuyama, representante má­
ximo da ortodoxia liberal atual, defende, 
segundo Giddens, que a universalização 
da democracia na atualidade se deve, 

<2i Giddens procura separar os liberais orto­
doxos dos neoliberais. Para ele, são duas 
concepções diferentes em tomo da polí­
tica e da democracia. 

basicamente, ao fato de que esta foi a 
única saída que sobrou para a humanida­
de, tendo em vista que todas as demais 
tentativas - o fascismo, o comunismo e 
os governos militares - fracassaram. Para 
essa vertente, "a democracia liberal, as­
sociada ao capitalismo na esfera econô­
mica é o que restou. ( ... ) (E é) 'o ponto 
final da evolução ideológica da humani­
dade' e a 'forma final de governo huma­
no"' (Giddens: 1996, p. 122) 

A relação entre liberalismo, democra­
cia e capitalismo é desprovida de qual­
quer tensão: este não pode ser concebido 
sem aquela afirma Fukuyama, para quem 
"combinada com o capitalismo, a demo­
cracia liberal cria grande abundância 
material; no entanto, o que motiva a 
democratização não é a riqueza mas 'o 
fim completamente não material do re­
conhecimento de nossa liberdade. A 
democracia liberal reconhece todos os 
seres humanos 'ao conceder e proteger 
seus direitos'. A democracia liberal e o 
capitalismo estão ligados um ao outro 
porque o desenvolvimento econômico 
amplia as condições de autonomia indi­
vidual". (Giddens, 1996: p. 124) 

Giddens esclarece que há em Fukuya­
ma algo que ele endossa, ou seja, o 
modo deste último conceber a difusão da 
democracia não como "busca de interes­
ses pessoais nos mercados competiti­
vos", mas sim como o desenvolvimento 
de um "desejo de autonomia e respeito". 
No entanto, há uma dificuldade explícita 
nesta perspectiva endossada por Giddens 
tendo em vista que a ligação entre a 
democracia e o capitalismo feita por 
Fukuyama pressupõe a conciliação entre 
a busca de respeito mútuo e "acumula­
ção sem fim". 

A acumulação sem fim é inconciliável 
com respeito mútuo. Acumulação sem 
fim, consumo sem fim e indiferença sem 
fim dão o tom da sociedade capitalista 
atual. Por isso, é incompreensível o en­
dosso de Giddens, mesmo que somente 
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a esta tese de Fukuyama, de que a 
universalização da associação entre ca­
pitalismo e democracia tem origem, tam­
bém na atualidade, no desejo de respeito 
e de autonomia. (Fukuyama: 1992) 

E por que é incompreensível? Basta 
dizer que o autor que preconiza o fim da 
história busca sempre formas de provar 
que há uma indiscutível consubstancia­
lidade entre capitalismo e democracia, 
concebendo esta última como resultado 
do processo de desenvolvimento do pri­
meiro. Fukuyama supõe, assim, uma 
equalização entre acumulação e respeito 
mútuo. 

A ausência de críticas ao capitalismo 
e ao seu processo de acumulação leva à 
concepção de que somente este é capaz 
de produzir uma sociedade democrática 
no presente e no futuro. Sua tese de que 
a democracia vigente nas sociedades 
capitalistas de hoje tem como fundamen­
to o compromisso com os pressupostos 
de respeito mútuo é, no entanto, incon­
cebível se forem levados em conta os 
argumentos, amplamente discutidos an­
teriormente, de Christopher Lasch. 

Anthony Giddens propõe-se a expor 
uma proposta diferente da ortodoxia li­
beral em tomo das possibilidades de 
democratização das sociedades atuais. 
Ele concorda que a democracia liberal 
estaria tomando-se generalizada, mas é 
necessário desvendar as tensões a que 
ela está sujeita. Ou seja, hoje o processo 
de globalização que envolve a rápida 
expansão da comunicação eletrônica ins­
tantânea potencializa, segundo Giddens, 
as chances da democracia liberal, mas 
também as colocam sob uma enorme 
pressão. (Giddens, 1996: p. 128) 

"Os processos de democratização são 
hoje impulsionados pela expansão da 
reflexividade social e pela destradicio­
nalização. Com o avanço da reflexivida­
de, a 'fraqueza dos Estados fortes' pode 
ser entendida como tendo pouco a ver 
com os Estados fortes especificamente. 

Os processos de mudança local e global 
afetam todos os Estados, não necessari­
amente enfraquecendo-os de maneira 
unilateral, mas alterando o status do 
domínio político formal. 

"Muitas mudanças mais importantes 
que afetam as vidas das pessoas atual­
mente não se originam na esfera política 
formal e podem apenas em parte ser 
enfrentadas por ela. Este é o tema crucial 
deste livro. Tais mudanças formam as 
revoluções sociais de nosso tempo. ( ... ) 
Elas exigem, e de certa forma represen­
tam, os processos de democratização, 
mas essas influências e pressões 
democratizadoras atravessam a arena 
política e desestabilizam o sistema de­
mocrático liberal tanto quanto o conso­
lidam" (Giddens, 1996: p.128). 

Implicitamente, Giddens recupera al­
guns elementos presentes na teoria da 
democracia de Sartori e de Lipset, se­
gundo os quais a democracia liberal cria 
nos indivíduos uma apatia positiva com 
relação às instituições políticas (Sartori, 
1965; Lipset, 1967). Ou seja, ele afirma 
que há uma liberação dos grupos e pes­
soas da esfera política, o que seria pro­
vocado pelas instituições democráticas 
liberais. Mas isto não é, definitivamente, 
a saída para criação da estabilidade po­
lítica, tendo em vista que, na atualidade, 
ocorreria um paradoxo, pois esta mesma 
população liberada da esfera política 
encontra-se muito bem informada sobre 
esta última e, neste caso ocorre um 
processo de tensão entre consolidação e 
desestabilização, ao mesmo tempo, dos 
sistemas democráticos liberais em vigor, 
especialmente no chamado primeiro 
mundo.3 

<3> "A democracia liberal, admito, concor­
dando com Weber e Bobbio, é basica­
mente um sistema de representação. É 
uma forma de governo caracterizada por 
eleições regulares, sufrágio universal, li­
berdade de consciência e pelo direito 
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Giddens argumenta que a generaliza­
ção da democracia liberal é dado essen­
cialmente importante na atualidade. Se­
ria uma espécie de pré-condição para o 
desenvolvimento do que ele denomina 
de democracia dialógica que "não é uma 
extensão da democracia liberal ou até 
mesmo um complemento para ela; no 
entanto, à medida que avança, ela cria 
formas de intercâmbio social que podem 
contribuir substancialmente, talvez até 
mesmo decisivamente, para a reconstru­
ção da solidariedade social. A democra­
cia dialógica não significa primordial­
mente a proliferação de direitos ou a 
representação de interesses. Em vez dis­
so, ela se ocupa da promoção de 
cosmopolitismo cultural e é uma peça 
fundamental daquela ligação entre auto­
nomia e solidariedade ( ... )." (Giddens, 
1996: p. 130) 

Giddens não situa, deste modo, a de­
mocracia no âmbito do Estado, no entan­
to, os mecanismos que devem ser colo­
cados em prática para realização desta 
democracia dialógica têm de contar com 
as esferas que já estariam democratiza­
das pelas instituições liberais. A 
globalização não é vista, então, como 
empecilho deste processo, mas pelo con­
trário, como uma forma de incentivo 
para realizar a democratização da pró­
pria democracia liberal, segundo ele. 

A democracia liberal é, assim, o ponto 
de partida da democracia dialógica que 
somente é possível tendo em vista o alto 
grau de reflexividade social existente na 
sociedade atual. Observe-se que Gid­
dens tem como referência a sociedade 
européia, mais especificamente a ingle­
sa. Como reflexividade social, este autor 
compreende o processo de acesso, 
filtragem e conhecimento de inúmeras 
informações. "O crescimento da reflexi-

universal de candidatar-se a um cargo ou 
de fonnar associações políticas." Giddens, 
1996: p. 129. 

vidade social é um fator fundamental 
que introduz um deslocamento entre o 
conhecimento e o controle - uma fonte 
primária de incerteza artificial". (Gid­
dens, 1996: p. 15) 

Por que a reflexividade social condu­
ziria à democracia dialógica? Num mun­
do de incerteza artificial, os indivíduos 
são impulsionados, segundo Giddens, a 
se informarem cada vez mais sobre os 
elementos que influenciam as suas vi­
das, as pessoas são obrigadas a se 
engajarem no mundo em que vivem e ao 
fazerem isto, elas transformam as infor­
mações produzidas por especialistas ao 
filtrá-las e reinterpretá-las dentro do 
contexto de suas vidas quotidianas. 
(Giddens, 1996: p. 15) Isto levaria à 
democracia dialógica na medida em que 
a única saída passa a ser o diálogo, o 
qual é "o meio não só de resolver as 
disputas, mas também de criar uma at­
mosfera de tolerância mútua". (Giddens, 
1996: p. 137) 

E de que modo o diálogo se abre no 
sentido da discussão pública? O alto 
grau de informação reelaborada possibi­
litaria aos diversos grupos sociais reali­
zarem o que Giddens chama de política 
gerativa, a qual "existe no espaço que 
liga o Estado à mobilização reflexiva na 
sociedade em geral" na medida em que 
"é uma política que busca permitir aos 
indivíduos e grupos fazerem as coisas 
acontecer, e não esperar que as coisas 
lhes aconteçam, no contexto de preocu­
pações e objetivos sociais totais. A po­
lítica gerativa é uma defesa da política 
do domínio público, mas ela não se situa 
na velha oposição entre Estado e merca­
do". (Giddens, 1996: p. 23) 

Anthony Giddens considera que o 
desenvolvimento de uma sociedade cada 
vez mais reflexiva conduziria a ordem 
social a um grau de liberdade até então 
desconhecido, à medida que as pessoas 
e grupos mapeiam as suas possibilidades 
fora do domínio político formal, ou seja, 
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mediante de um amplo processo de co­
municação que moldará a própria esfera 
da política. Ele alerta, no entanto, que 
sua proposta não se assemelha em nada 
com a de Habermas para quem a demo­
cratização está "de alguma forma 
implicada pelo próprio ato de fala ou 
pelo diálogo. O potencial para a demo­
cracia dialógica está ( ... ) na difusão da 
reflexividade social como uma condição 
tanto das atividades diárias como da 
persistência de formas mais amplas de 
organização coletiva". (Giddens, 1996: 
p. 133) 

A democracia dialógica não é, de 
modo algum, afirma o cientista social 
britânico, sinônimo de busca de consen­
so, mas sim de conquista de uma ampla 
tolerância mútua que embasaria uma luta 
constante contra todos os modos de 
fundamentalismos que estão presentes 
na sociedade contemporânea. Observe­
se que na primeira parte deste artigo 
ficou demonstrado que, para Christopher 
Lasch, não é de modo algum a intolerân­
cia que inviabiliza a democracia na so­
ciedade atual, mas sim a indiferença, a 
qual Giddens não considera um elemen­
to importante em sua análise da demo­
cratização. 

A democracia dialógica, apresentada 
como a saída possível para as sociedades 
que desenvolveram a democracia liberal 
em todas as suas potencialidades, teria 
como fundamento a democratização da 
vida pessoal, uma espécie de democracia 
emocional que se efetivaria na medida 
em que os indivíduos como pais, filhos, 
esposas, esposos, etc. estabeleceriam uma 
relação pautada no sentimento de igual­
dade e de "autoridade reciprocamente 
negociada", formando-se, assim, a base 
para se efetivar uma democracia no 
âmbito da vida pública. 

Dois outros espaços considerados bá­
sicos no processo de constituição da 
democracia dialógica seriam os movi­
mentos sociais e os grupos de auto-

ajuda, segundo Giddens. O crescimento 
destes dois ajudariam a plantar as bases 
de desenvolvimento do tip9 de democra­
cia por ele defendido. E interessante 
observar, no entanto, que em sua opinião 
os grupos de auto-ajuda são mais impor­
tantes do que os movimentos sociais na 
constituição de uma forma de vida pau­
tada no diálogo e na tolerância. 

Os movimentos sociais podem se cons­
tituir em um elemento significativo da 
democracia dialógica, mas podem tam­
bém ser a sua antítese, pois as lideranças 
demagógicas que, às vezes, conduzem­
nos, criam "uma identidade emocional 
de massas" que minam toda e qualquer 
possibilidade de democratização das re­
lações sociais. No entanto, na maioria 
dos casos, tanto esses movimentos quan­
to os grupos de ajuda se mostram efici­
entes no processo de construção de es­
paços para um diálogo publicizado. 
Giddens cita os movimentos feministas 
que conseguiram trazer para o espaço 
público questões antes encerradas no 
espaço privado, como por exemplo, "as 
identidades sexuais feminina e masculi­
na". (Giddens, 1996: p. 138) 

Observe-se que a análise de Giddens 
não se situa no âmbito da possibilidade 
de constituição de atores sociais capazes 
de balizar a ação do outro na arena 
política, mas sim de localizar as áreas 
subpolíticas que seriam responsáveis pela 
democratização da vida pessoal e/ou 
emocional. As dificuldades da democra­
cia no âmbito da política formal só serão 
superadas a partir da atuação dos indiví­
duos e grupos nestas áreas subpolíticas. 
Noutras palavras, estas últimas constitu­
em, então, o ponto de partida da demo­
cracia dialógica. 

As pressuposições de Giddens acerca 
da democracia dialógica encontram-se 
mais fragilizadas nas suas discussões 
sobre a arena organizacional. Neste caso, 
a reflexão em tomo da globalização e da 
reflexividade social ganha proeminên-
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eia, no entanto, sua tese básica é a de que 
há uma tendência mundial no sentido da 
descentralização do sistema de autorida­
de e direção dos grandes grupos econô­
micos. E isto seria o dado central que 
indicaria para a constituição de um pro­
cesso de democratização da democracia 
liberal. 

"Uma organização pós-burocrática 
pode tanto aproveitar a reflexividade 
social como reagir a situações de incer­
teza artificial de maneira muito mais 
eficiente do que um sistema de coman­
do. As organizações estruturadas em 
termos de confiança ativa necessaria­
mente delegam responsabilidade e de­
pendem de um espaço dialógico ampli­
ado" (Giddens, 1996: p. 141). As discus­
sões postas nestes termos não possibili­
tam o entendimento de como este pro­
cesso se daria, pois estas esferas 
organizacionais são, indubitavelmente, 
as mais difíceis de democratizar. 

O último elemento destacado por Gi­
ddens como essencial na criação das 
condições para o desenvolvimento da 
democracia dialógica é a relação entre 
globalização e reflexividade social. A 
conexão entre elas ocorre porque inúme­
ros aspectos daquela primeira não se 
realizam através do Estado-nação, "mas 
em grande parte desviam-se deles". (Gi­
ddens, 1996: p. 141) 

"É possível, e na verdade provável, 
que formas de democracia representativa 
paralelas às estabelecidas dentro dos 
Estados possam vir a existir globalmen­
te. Dessa forma, o modelo de Held 
(HELD, 1991) de democracia cosmopo­
lita envolve o estabelecimento de parla­
mentos regionais abrangendo continen­
tes inteiros e respondendo à autoridade 
final das Nações Unidas. No entanto, 
sem um progresso da democracia 
dialógica, essas organizações tomar-se­
iam sujeitas às mesmas limitações dos 
sistemas democráticos liberais baseados 
no Estado. Em um nível global, a demo-

cratização dialógica implicaria a demo­
cratização da democracia, mas também a 
difusão de outros mecanismos dialógi­
cos." (Giddens, 1996: p. 141) 

2.1 A solidariedade social como funda­
mento da democracia dialógica 

Giddens não está supondo que a de­
mocracia dialógica seja uma realidade, 
mas sim uma possibilidade tendo em 
vista as condições sociais vigentes na 
atualidade. De modo bastante otimista 
ele procura os seus germes e suas 
potencialidades, principalmente, nas es­
feras subpolíticas e organizacionais vi­
sando pôr em relevo os indicadores de 
que a sociedade atual estaria construindo 
novas formas de solidariedade social que 
seriam os fundamentos da democracia 
dialógica. 

O modo de organização da política 
formal não tem conseguido resolver as 
ameaças constantes de desintegração 
social. Alguns cientistas sociais têm 
defendido, segundo Giddens, modos de 
restauração da sociedade civil e da co­
munidade como um modo possível de 
restaurar as solidariedades. Os proble­
mas sociais assumem, no entanto, na 
atualidade, dimensões novas que não 
podem, afirma ele, ser resolvidos por 
arranjos impossíveis. "A comunidade é 
inseparável da tradição; no entanto, ( ... ) 
não podemos voltar à tradição para re­
solver os atuais problemas sociais. ( ... ) 
Segue-se que também não podemos 
voltar à sociedade civil ( ... ). Isso porque, 
da maneira como é usualmente entendi­
da, a sociedade civil foi o produto de 
arranjos sociais que não mais existem". 
(Giddens, 1996: p. 144) 

Toda sua proposição visa compreen­
der os novos arranjos sociais, o que ele 
tem feito não somente em Para além da 
esquerda e da direita, mas também em 
trabalhos anteriores como As conseqüên­
cias da modernidade (Giddens, 1'991) e 
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A transformação da intimidade. (Gid­
dens, 1993). Um de seus objetivos pri­
mordiais é desvendar o modo de 
estruturação das relações sociais na so­
ciedade moderna e, a partir delas, extrair 
os traços que indicam possibilidades de 
reinvenção da democracia. 

Em sua perspectiva, as sociedades 
atuais, dada a reflexividade, por exem­
plo, possuem condições de estabelecer 
novas formas de interação social e de 
solidariedade. É visível, porém, que há 
mais facilidade em justificar essa sua 
posição nas áreas da vida pessoal do que 
na esfera pública, tendo em vista que é 
aquele primeiro um espaço mais propí­
cio para a geração de um tipo de solida­
riedade pautada em uma "comunicação 
emocional positiva". Portanto, as mu­
danças na política atual dependem, fun­
damentalmente, da democratização da 
vida pessoal, pois é ela a geradora, por 
excelência, da solidariedade que produ­
zirá formas de interagir que levarão às 
reformas necessárias no campo das ins­
tituições públicas, argumenta Giddens. 

"Nas outras áreas mencionadas - sis­
temas abstratos, o Estado e interconexões 
mais globais - os meios de desenvolver 
confiança ativa têm de ser diferentes. A 
visibilidade e a responsabilidade são os 
temas orientadores nesses contextos, mas 
organizados de maneiras um tanto 
contrastantes em cada área. ( ... ) O 
cosmopolitismo, como um estado de 
espírito e como um fenômeno instituci­
onalizado, é o elo entre a democratiza­
ção da democracia dentro do Estado e 
formas mais globais de interação entre 
os Estados e outras organizações". (Gi­
ddens, 1996: p. 150) 

3. Considerações finais 

As reflexões de Lasch e Giddens so­
bre a democracia no limiar do século 
XXI expressam tentativas de precisar o 
modo de encaminhamento das socieda-

des capitalistas desenvolvidas no que 
tange às suas relações econômicas, po­
líticas, sociais e culturais. O modo de 
apropriação da realidade é distinto entre 
eles mas é possível identificar alguns 
pontos convergentes entre ambos. Tal­
vez o elemento mais marcante que apro­
xima os dois pensadores sejam as con­
siderações de que a democracia não 
pode, de forma alguma, ter futuro se for 
pensada somente no âmbito da política 
formal. 

As diversas esferas da vida social têm 
que ser levadas em conta para se refletir 
sobre as possibilidades e as impossibili­
dades da democracia na atualidade. Os 
dois cientistas insistem, contundentemen­
te, em que toda estrutura social tem que 
ser levada em consideração para pensar 
a democracia e não apenas o espaço da 
política institucionalizada que, segundo 
Lasch, está se afastando, cada vez mais, 
dos problemas reais da sociedade atual. 

Observe-se, em primeiro lugar, que 
Lasch é mais pessimista do que Giddens 
em relação ao futuro da democracia. Ao 
passo em que o primeiro pontua exaus­
tivamente todos os aspectos que seriam, 
na atualidade, focos de implosão do 
ideário de democracia, o segundo procu­
ra, por sua vez, onde se escondem os 
germes da possibilidade de que a huma­
nidade capitalista desenvolvida, princi­
palmente, prossiga lutando pelo aperfei­
çoamento da democracia liberal. 

Lasch, através de sua análise, demons­
tra que os ideais e valores democráticos 
pautados na liberdade e na igualdade, 
nos moldes de Montesquieu e Rousseau, 
foram abandonados e traídos pelas elites 
atuais; Giddens, por sua vez, considera 
que este ideário foi preservado pela de­
mocracia liberal e é, exatamente, a partir 
dele que há a possibilidade de desenvol­
vimento da democracia dialógica. 

O ponto de partida das discussões dos 
dois autores analisados é diferente, o que 
permite que os dois cheguem a conclu-
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sões também distintas. Christopher Lasch, 
por exemplo, prioriza as elites para de­
monstrar como as suas ações apontam 
para um não-interesse absoluto para com 
o futuro da democracia e da própria 
humanidade. Voltadas essencialmente 
para o consumo supérfluo e para as suas 
realizações pessoais dentre as quais está 
o apego a um padrão de vida que as 
distingue dos demais grupos da socieda­
de, as elites passam a viver isoladamente 
ou seja, separadas da vida comum. 

Estes elementos não ganham nas 
teorizações de Giddens qualquer rele­
vância. Ele se apresenta muito mais 
voltado para a priorização da existência 
de uma reflexividade social que permite 
aos indivíduos e grupos a obtenção de 
um número cada vez maior de informa­
ções não somente sobre a política mas 
também sobre todas as questões que 
afetam diretamente a sua vida. Ao passo 
que para Lasch a população tem recebi­
do uma grande carga de informação cuja 
utilidade ela desconhece, o alto fluxo de 
informação possibilitará, segundo Gid­
dens, aos indivíduos e grupos, estabele­
cerem uma comunicabilidade maior e, 
portanto, um diálogo que avançará para 
dentro das fronteiras tanto das áreas 
políticas como das subpolíticas. E esta 
comunicação é um fator de reinvenção 
da democracia no século vindouro. 

Anthony Giddens insiste em que esta 
comunicabilidade positiva altera a vida 
pessoal, democratizando-a na medida em 
que torna os indivíduos mais tolerantes 
e menos propensos a apoiar qualquer 
tipo de fundamentalismo. Lasch, no en­
tanto, considera que a intolerância é 
muito menos ameaçadora à democracia 
do que a indiferença que reina total e 
absoluta nas sociedades atuais. Tolerân­
cia, argumenta ele, não é sinônimo de 
democracia. Constitui, no máximo, um 
ponto de partida que pode levar somente 
à democratização da auto-estima. 

Um outro dado que distingue as duas 
perspectivas aqui analisadas refere-se ao 

modo de abordagem da relação entre 
democracia e desigualdade social. Para 
Lasch este é, indiscutivelmente, o dado 
essencial na determinação das dificulda­
des da democracia atual. Ou seja, a 
concentração da riqueza e da pobreza 
levaria à formação de uma sociedade 
biclassista, em que um grupo cada vez 
mais restrito (os ricos, por exemplo) se 
isolaria da vida comum criando as suas 
cidades fechadas, os seus sistemas de 
segurança e de saúde, etc. Os demais 
segmentos da sociedade passariam cada 
vez mais por um processo de empobre­
cimento com um nível de desemprego 
que atingiria inclusive os trabalhadores 
de colarinho branco. E ele não vê, nestes 
estratos, indícios de uma ação coletiva 
que conduza à democracia. 

Anthony Giddens dedica-se menos à 
questão das desigualdades sociais para 
pensar a problemática da democracia 
dialógica. Para ele, esta última não tem 
poder de dissipar as desigualdades. "O 
diálogo não depende de igualdade mate­
rial, mas ele pressupõe que os recursos 
diferenciais não sejam usados para evitar 
a expressão de idéias ou para tornar 
drasticamente oblíquas as condições de 
intercâmbio dialógico". (GIDDENS, 
1996, p.151) 

Finalizando estas considerações, seria 
importante destacar que os dois cientis­
tas analisados neste artigo percebem as 
relações sociais de modo singular. Basta 
observar nas argumentações de Lasch 
que as pressuposições da política formal 
sobre a democracia são vazias, ou me­
lhor, desconectadas da vida real. Gid­
dens, no entanto, procura esmiuçar os 
feitos da democracia liberal para sugerir 
que ela teria formado as bases da demo­
cracia dialógica. 
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